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1 - INTRODUÇÃO *

Não é fácil realizar a tarefa de cobrir em inspeção condensada a multi-
forme literatura de estudos de avaliação de projetos e programas. Neste sen-
tido, há que superar de in(cio o obstáculo que consiste na bifurcação da li-
teratura - e dos interesses - de avaliação de duas áreas principais. De um
lado, encontra-se o enfoque econômico do problema, incorporado na análi-
se de projetos de investimento para fins de escolha de alternativas de forma-
ção de capital; de outro lado, jaz a preocupação das pesquisas avaliativas de
contribuir para um entendimento do processo de indução de mudança de
comportamento e de fornecer um método que p ropicie melhor esta mudan-
ça- 19 No último caso, os estudos se referem principalmente a problemas
de treinamento em relações humanas, de terapia de grupo e se situam sobre-
tudo na área de educação," tendo em mira estabelecer distinçâoentre
métodos de mudança de comportamento, identificando os procedimentos
com melhor índice de êxito e contribuindo para o próprio esclarecimento
do processo de mudança de comportamento. 4 Usam-se aqui desenhos ex-
perimentais, testes, levantamentos por amostragem, grupos de controle e,
algumas vezes, análise fatorial. 5 Fundamento analítico para ambos os

* Este trabalho é parte de projeto de pesquisa de avaliação, em andamento atualmente no IJNPS,
sob a direção do autor, contando com apoio financeiro da Inter-Arnerican Foundation (IAF), de
Washington. EUA.

* * Ver, por exemplo, lista bibliográfica usada no programa pós-graduado de educação da Universidade
Federal da Bahia. em que se destacam itens como; SIDMAN, 1960 26
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campos de avaliação - o econômico e o comportamental - procede da in
formação que esta propicia para a ação, contribuindo para maior racional i-
dade da tomada de decisões. 29 Nos dois casos, considerações de custes e
benefíciossão uma característica sempre presente, como parte mesmo de
cada estágio do processo avatiativo, conforme salienta Atkin, 2 a idéia de
tais considerações sendo geralmente associada, na verdade, à metodologia
mais estritamente econômica da avaliação, dada a complexidade das rela-
ções de comportamento que os programas de ação social tentam modificar
e que envolvem variáveis presumivelmente não sujeitas às rígidas concep-
ções atribu (das ao esquema analítico de custo e benefício. Entretanto, con-
siderações de custos e benefícios nem sempre seguem as coordenadas da
quantificação monetária, podendo assumir tonalidades qualitativas, em al-
guns exemplos até com forte participação de subjetivismo do pesquisador.

Ao se identificarem as duas esferas de pesquisas de avaliação acima
mencionadas, apenas se está incluindo, em uma ou outra categoria, estu-
dos que nitidamente se distinguem neste particular e que formam um vo-
lume cada vez maior da bibliografia avaliativa. Não existe aí qualquer diver-
gência ou competição quanto às pretensões dos trabalhos de cunho eco-
nômico e de índole comportamental, os primeiros divergindo dos últimos
tão-somente pela perspectiva adotada, que nestes é muito mais marcada pe-
la ênfase sócio-psicológica. Além disso, a avaliação da primeira categoria se
faz o mais das vezes no marco de análise ex-ante, em virtude de seu alvo se
definir pela necessidade de selecionar projetos, ocorrendo mesmo o caso de
"algumas das estimativas de benefício-custo nunca poderem ser sujeitas a
verificação ex-post''°" O objetivo básico da avaliação econômica consiste
em se calcularem custos e benefícios econômicos para-determinar se os be-
nefícios líquidos são pelo menos tão consideráveis qUanto os que se pode-
riam obter de outras oportunidades de inversões marginais na comunidade
em causa):49 Usualmente, uma análise financeira - no figurino muito mais
de avaliação privada, comercial de projetos - acompanha a avaliação eco-
nômica, que pretende possuir caráter mais abrangente e que incorpora cer-
tas mudanças não captadas pelo enfoque privado, como proteção da vida
humana e defesa nacional. Na verdade, existem também duas modalidades
de avaliação econômica - uma privada e outra social, que se diferenciam
pelo uso de preços de conta e de mercado, naquela e nesta, respectivamen-
te -, para ambas as formas avolumando-se uma literatura de avaliação que
fala quase unicamente de projetos de investimento, só excepcionalmente
fazendo-se menção a programas de mudança sociaL&121 3i8 rJão se deixa de re-
conhecer a importância de fatores político-sociais em boa proporção das pes-
quisas de avaliação econômica, aspecto que é realçado com bastante ênfase
no chamado Manual de Projetos da ONU, que, sublinhando a importância
fundamental da avaliação econômica para as decisões de investimento, mos-
tra também que muitos projetos são destinados ao suprimento de serviços
que não são matéria de mercado e cuja demanda não se expressa em termos
monetários (esgotos, iluminação etcj72134
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2 - A AVALIAÇÃO ECONÓMICA

A avaliação econômica de projetos teve sua origem na análise de ini-
ciativas de obras públicas, sobretudo aquelas ligadas ao aproveitamento de
recursos hidráulicos. 145 Sua concepção engendrou o desenvolvimento de
algumas técnicas anal iticas, das quais a que mais se tem projetado, por sua
importância na correta apreciação dos ônus e das vantagens de um projeto
de ampla repercussão, é o emprego de preços de conta - preços sociais ou
preços sombra - no lugar dos muitas vezes impróprios preços de mercado.
Esta preocupação está ausente das avaliações feitas para atender às exigên-
cias do investidor privado, baseadas geralmente em estimativas, com apoio
nos preços de mercado, de relações como rentabilidade no capital (total e
próprio), quociente vendas-custos e velocidade de rotação dó capital ou pe-
ríodo de recuperação da inversão. 15 Nem sempre, porém, como nos pro-
jetos de transporte - onde há uma impossibilidade prática -, é possível me-
dir a rentabilidade privada, também chamada de rentabilidade financei-
ra 17:304 acompanhante usual das avaliações econômicas de natureza social.
A experiência prática de avaliação económica, retratada no singular traba-
lho que abarca grande variedade de projetos e diversidade de países do Ban-
co Mundial 17 e em outras experiências, mostra em muitos casos desvios
pronunciados com respeito às proposições da literatura de natureza mais
teórica. A este respeito ilustram a constatação feita por derradeiro, exem-
plos como o de recente pesquisa do Instituto de Pesquisas Econômicas
(IPE) da Universidade de São Paulo (LJSP) 9 e de estudo de um decênio
atrás do Comitê dos Nove da Aliança para o Progresso. 23 Por detrás des-
ses desvios - que não se dão a troco de nada - acumulam-se razões que a-
pontam sobretudo para as finalidades da avaliação a fim de explicar os des-
vios verificados. £ que, em não escassas ocasiões, os objetivos que levaram
ao estudo impõem o emprego de um modelo especial construído para a par-
ticular situação criada. No caso dotrabalho do Comitê dos Nove, salientado
atrás, tinha-se em mira verificar a aderência do plano mexicano às cláusulas
da Ata de Bogotá e da Carta de Punta dei Este, daí a avaliação ter se estru-
turado mediante uma análise da evolução da economia asteca, de um exa-
me dos componentes do plano proposto e de uma descrição das políticas e
estratégias de desenvolvimento concebidas, tudo visando a confrontar o
quadro geral dos propósitos da Aliança para o Progresso com a disposição
e os instrumentos propostos para a tarefa pelo plano mexicano.

Uma fatia ponderável de programas de ação social e a maior parce-
la dos grandes projetos de investimento compreendem escolhas que, em
última instância, conduzem a decisões quanto ao caminho de desenvol-
vimento a ser traçado para uma comunidade. Nesta5 decisões interferem
fatores relacionados com a tarefa primordial do economista, consistin-
do em assegurar que os recursos disponíveis sejam alocados entre seus
possíveis usos, de modo a render o máximo de benefícios. Na verdade,
quandó se propõe determinada providência, é como se fosse feita a reco-
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mendação de que certos recursos se devem empregar de uma forma que ex-
clui outras alternativas. Na compreensão do manual de projetos da ONU,

"para fazer tal recomenda çêo é preciso definir o que se entende
por benefícios, e dispor de algum padrão ou norma que permita
demonstrar que o destino dado aos recursos empregados será o
ótimo. A avaliação de projetos consiste precisamente em selecio-
nar e aplicar tais padrões ou normas aos projetos sujeitos a aná-
lise. (. . .). Assim pois, a avaliação econômica consiste em realizar
uma apreciação comparativa entre as possibilidades de uso dos re-
cursos representados pelos projetos de inversão 7209

Compreendendo no fundo, portanto, um estudo da alocação de recur-
sos, a avaliação econômica de projetos utiliza critérios de prioridades, aná-
lises de custo-benefício e técnicas semelhantes que derivam seu rationale de
proposições familiares da economia do bem-estar * Na opinião de Otto
Eckstein, a teoria da economia do bem-estar, que, partindo de suposições
específicas quanto à natureza e os objetivos da economia, nos dá normas
para orientação da tomada de decisões, presta-se particularmente para o
propósito de formulação de critério de avaliação de projetoso:lEckstein
remete seu raciocínio ao modelo convencional de análise do comportamen-
to do consumidor e da teoria da produção para explicar que a economia do
bem-estar pode nos dizer de que maneira uma economia de iniciativa priva-
da perfeitamente competitiva resolve o problema da alocação de recursos,
em que sentido esta solução pode ser classificada como um ótimo social e
que hipóteses devem se verificar de modo a que esta solução se alcance.
Nesse tipo de economia, é combinando gostos soberanos dos consumidores
e condições técnicas de produção que o mercado responde pela alocação de
recursos. Se as hipóteses do modelo forem respeitadas, incluindo particular-
mente as discutidas hipóteses de maximização de lucros e de racionalidade
dos consumidores, a alocação de recursos resultante constituirá aquilo que
se arrola como situação "eficiente", ou seja, atingiu-se uma situação tal que
as engrenagens da estrutura produtiva da economia são operadas de modo a
elevar ao máximo o bem-estar dos consumidores. Em linguagem mais técni-
ca, atingiu-se a curva de indiferença coletiva mais alta alcançável dentro das
possibilidades técnicas e dos recursos disponíveis nessa economia - dada
corno parâmetro a distribuição da renda, em cujo mérito não se penetra.
Uma tal situação, implicando em condições de concorrência perfeita
universal e excluindo todos os chamados efeitos externos, 22:68 só poderia
se verificar, dadas as conhecidas limitações do mundo real, em casos excep-

MISHAN. E. J. Welfare economics: an assessment. Amsterdam. Nor-ti, Holland Pub..1969.p.15
O enfoque da Organização para o Desenvolvimento Industrial das Nações Unidas(ONUDI)
salienta a perseguição de mais de um objetivo, ou dimensão de bem-estar na avaliação e

- formulação de projetos: expansão do consumo e maior igualdade distributiva da renda.
Cf. DASGIJITA, A. & MARGLIN. Stephen. Guidelines for project evaluation. New York,
ONUDI. 1972	 -
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cionais, daí porque não se podem seguir fielmente as recomendações da teo-
ria econômica do bem-estar em exemplos concretos de avaliação de proje-
tos. Como salienta Mishan,22:72-3 a aplicação de técnicas como as de seleção
de projetos de investimento; de programação matemática e de análise de
custo-benefício, visa a obter apenas parcial satisfação da regra de produção
ótima - que se lograria no setor ou nos setores em que se pudesse aplicar
o princípio de fixação do preço pelo custo marginal.

Não se pode esperar muita coisa, por outro lado, de um corpo de prin-
cípios analíticos, como o da economia do bem-estar, que guarda silêncio
sobre a distribuição de renda gerada pelos projetos de investimento, que
nada diz sobre justiça social — limitando-se, a propor critérios de bem-estar
que não passam de exercícios simplistas e sem nenhum apelo operacio-
nal, 21 — e que comumente ignora os problemas ligados à qualidade da
vida. Dessa forma, a análise de avaliação revela sua eficácia de modo limi-
tado, abrangendo apenas os aspectos mais ligados ao bastão medidor do
dinheiro ou que podem ser traduzidos em cifras monetárias. Com  efeito,
no depoimento de Gittinger,

"Em todo projeto interessa conhecer, em primeiro lugar, o ren-
dimento ou a produtividade ou a rentabilidade globais para a so-
ciedade ou a economia em seu conjunto de todos os recursos que
se lhe destinam, independentemente do setor social que os apor-
te ou do setor social que se beneficie. Essi é o rendimento social
ou econômico do projeto e se determina aplicando-se o que aqui
se denominará de análise econômica. ( - .). A análise econômica
tem em conta basicamente a remuneraçffo da müo-de-obra e de
outros insumos a preços de mercado ou preços de conta que
procuram aproximar-se dos verdadeiros custos de oportun ida-
-de" 13

A finalidade desse procedimento contábil é determinar um montante que
se compara com a corrente de capital necessária para o projeto, a priorida-
de mais alta concedendo-se ao projeto que maximiza o rendimento do ca-
pital. A característica mais visível deste método é, pois, supor implicita-
mente que o capital oferece a limitação mais importante para um cresci-
mento econômico mais acelerado.

A par das limitações acima, outro fator apontado como indicativo de
insuficiência básica da literatura de avaliação econômica de projetos em ge-
ral reside na incapacidade das análises formuladas de fornecerem instrumen-
tos, algoritmos e referências que se ocupem da estratégia de base do desen-
volvimento, restringindo-se à consideração das táticas de desenvolvimento.
Noutras palavras, as contribuições teóricas — seguindo a interpretação de
Stephen Marglin - não são muito úteis para a comparação de uma nova fá-
brica de aço com a expansão da educação primária, por exemplo, questão
que versa como inúmeras outras sobre assuntos cruciais da estratégia de de-
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senvolvimento, a qual não se pode reduzir a uns poucos números sem per-
der sua significação. 20 Precisamente é isto o que ocorre quando decisões
sobre projetos que comportam escolha na esfera das alternativas de rumos
estratégicos do desenvolvimento - seguir uma trilha de criação de infra-es-
trutura social versus aumentar a capacidade produtiva da indústria siderúr-
gica, v.g. - são tomadas com arrimo em taxas internas de retorno ou com-
parações de relações custo-benefício, propiciadas pela avaliação econômica
de projetos. Incidentalmente, há quem veja o processo de avaliação como
"atividade metodológica que é essencialmente similar, quer se estejam ava-
liando máquinas de fazer café ou máquinas de ensinar, planos para uma ca-
se ou planos para um currículo" 2523

Aspecto óbvio que a literatura de avaliação salienta é o de que avaliar
constitui tarefa de estabelecer ordens de prioridades e comparações. O pro-
blema, não muito óbvio, se encontraria na determinação dos coeficientes
parciais ou completos, que efetivariam a tarefa de estabelecimento de hie-
rarquia de valores, capaz de orientar as escolhas a que leva o processo de
avaliação. Não se trata simplesmente de dificuldades para medições absolu-
tas. Efetivamente, através da avaliação desejam-se muito mais termos de
comparação, ficando à margem preciosismos com respeito a grau de preci-
são nos procedimentos computacionais. Como diz a ONU, diante dessas li-
mitações e da inevitabilidade de avaliar.

"4 necessário reconhecer que, na maioria dos casos, a pondera-
çio mais ou menos subjetiva de uma série de coeficientes par-
ciais deverá substituir a ponderação matemática representada
por uma fórmula única de avaliação integra/' 7229

Nessa perspectiva, o cálculo de coeficientes parciais de avaliação - como
estimativas da produtividade média do trabalho, do coeficiente de capital
ou do conteúdo importado de um projeto - se acompanharia de judiciosa
decisão quanto a fatores de ponderação que permitiriam combinar uma ga-
ma de coeficientes parciais para confronto com valores de coeficientes glo-
bais, como a relação benefícios-custos. É evidente que o interesse dessas
recomendações tem em mira facultar que a avaliação possa ser de uso para
os tomadores de decisão na escolha entre vários cursos de ação, finalidade
primeira dos estudos avaliativos. *

3— CONTEÚDO E CLASSIFICAÇÃO DA AVALIAÇÃO DE
PROJETOS E PROGRAMAS

Para servir a seu fim mais precípuo, indicado no último parágrafo, a

* ALKIN, Marvin C. Evaluation theory development. In: WE155, carol H. ed. Evaluating action
programs: readings in social action and evaluation. Boston, AIIyn & Bacon. 1972. p. 106.

Tomador de decisão aí seria um contratante explícito dos serviços de avaliação tanto quanto um
responsável individual ou um grupo tomador de decisão potencial mas apenas implícito.

112	 ci.& Trop.,Recife,3(2):107-l2OjuI./dez.,1975



Clóvis Cavalcanti

avaliação de projetos e programas se determinaria, em primeiro lugar, co-
mo um processo de coleta de informações, combinado com um conjunto
de ponderações que fixasse uma escala de valores para os objetivos do pro-
jeto. Neste sentido, conforme quer Scriven, a sistemática avaliativa deveria
incluir, tanto quanto permite um cotejo do desempenho com as metas do
programa, procedimentos para avaliação das próprias metas. 25127 A manei-
ra pela qual a informação é coletada, por sua vez, deve se ajustar às neces-
sidades do tomador de decisões ou do público potencialmente relacionado
com decisões, * convindo sua apresentação revestir-se de forma que faci-
lite a tomada efetiva de decisões. Além :disso, vale considerar que diferentes
espécies de decisões podem demandar diferentes formas de procedimento
de avaliação, em alguns casos bastando estimar taxas internas de retorno,
em outros sendo necessário o cálculo de benefícios líquidos ou de taxas de
rentabilidade financeira. Esta compreensão de avaliação em geral é proposta
por Alkin, 2:106 possuindo natureza operacional, pois conduz a passos efeti-
vos no tocante à materialização do processo avaliativo. Definições antigas
de avaliação, menos substanciadas quanto aos cuidados operacionais, têm
incluído conceitos como (a) medição e teste, (b) balanços de congruência
entre desempenho e metas e (c) juízos profissionais. 2 As considerações
deste parágrafo, na realidade, têm mais que ver com a avaliação da área
comportamental, desde que a atividade na área dos projetos econômicos de
investimento parece ter se orientado, desde o início, pela necessidade de sa-
tisfazer aos requisitos dos tomadores de decisão a respeito de fundos para a
formação de capital.

Dois tipos de estudos são salientados entre as pesquisas de cunho ava-
liativo. O primeiro faz alusão à medida dos efeitos dos projetos ou progra-
mas existentes numa entidade agenciadora sobre participantes diretos, so-
bre outros grupos designados e/ou sobre instituições específicas - a relação
entre benefícios e custos recaindo nesta categoria, que em exemplares da
literatura se identifica pelo nome de avaliações de resultado (outcome eva-
luations). O outro tipo se denomina de experimentos de campo (field expe-
riments), consistindo em iniciativas concebidas para apreciar os méritos de
novas idéias de política social em termos de resultados num contexto expe-
rimental correspondente pelo menos em parte às condições reais do campo
operativo. Esta classificação, elaborada por Williarns 28287 pode-se comparar
à de Cain e Hollister, que;associaria as avaliações de resultado às análises de
custo-benefício, colocando no lugar de experimentos de campo o que bati-
zam como avaliação de processo (process evaluation), 6110 Esta última con-
siste realmente em supervisão ou acompanhamento administrativo, materia-
lizando-se através de instrumentos como relatórios de andamento (progress
reports) que visam avaliar se o programa está sendo conduzido com hones-

* A avaliação de um projeto siderúrgico pelo Banco Mundial encontraria na burocracia do banco seu
usuário declarado, responsável imediato da decisão que a avaliação estivesse buscando. Um cliente
potencial ao mesmo estudo seria, por exemplo, o ministério do país envolvido que supervisiona a
alocação de fundos para as indústrias básicas desse mesmo pais.
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tidade e eficiência. As avaliações de resultado compreenderiam, por seu tur-
no, análises de natureza ex-ame ou a priori incluindo atividades de progra-
mação e estudos de viabilidade, um exemplo existindo nos estudos sobre
o aproveitamento de recursos hidráulicos, em que se efetuam escolhas
entre propostas alternativas. No Brasil, esse tipo de avaliação se veria no tra-
balho algo rudimentar quanto ao aspecto em causa, do Departamento Na-
cional de Obras Contra as Secas (DNOCS); nos Estados Unidos, no mais so-
fisticado trabalho do Bureau of Reclarnation. Incluir-se-iam ainda entre as
avaliações de resultado, estudos ex-post que realizariam durante e após a
operação do programa um levantamento calcado com adaptações nos mo-
delos de programação e de estudos de viabilidade das avaliações ex-ante- Se-
ria aqui, de fato, onde, no ver dercain e Hollister, residiriam os verdadei-
ros desafios. O off ice of Economiç Opportunity dos Estados Unidos iden-
tifica, ainda, para seus propósitocdé 'apreciação de projetos a executar e
executados, três tipos de avaliação: * (a) apreciação global do impacto e
eficácia do programa, que levaria a saber como os objetivos básicos estão
se alcançando, (b) avaliação da relativa eficácia de diferentes variáveis e es-
tratégias do programa, para determinar quais entre as técnicas alternativas
para a realização de um programa são mais produtivas, e (c) avaliações de
projetos individuais, para fins de aquilatar a eficácia gerencial e operacional
dos programas. Esta derradeira classificação não chega a competir com as
anteriores, desde que o que executa é uma diferenciação por planos de com-
preensão - que vão do global ao individual - dos diversos enfoques avalia-
tivos.

Algo semelhante à divisão de avaliação por rlànos de compreensão é a
tipologiasugerida por Alkin 2:110 que, se bem tenha em vista a preocupação
de classificr as tarefas, avaliativas em função de necessidades ligadas à toma-
da de dedsõés, finda por adotar categorias que se prendem a planos de ope-
ração. A primeira categoria intitula-se de apreciação de sistemas (systems
assessment), iêférindo-e a urna demonstração do presente estado do siste-
ma cõmparati't - mente com suas necessidades estimadas ou produções dese-
jadas. A segunda corresponde à formulação de programa (program plan-
ning), envolvendo provisão de informações que conduzirão o tomador de
decisões às escolhas da programação - ou seja, numa fase que precede a ges-
tação do programa, procede-se à apreciação dos meios apropriados para a-
tendimento dos requisitos críticos especificados no momento do systems
assessment. A terceira categoria alude à implementação do programa, fa-
zendo-se aqui exame da correspondência que o programa alcança por refe-
rência à descrição formulada na decisão do seu lançamento. Orientada pa-
ra a modificação do programa, por sua vez, a quarta categoria representa
uma apreciação de informação sobre o relativo sucesso de partes do progra-
ma em seu andamento. Finalmente, a quinta categoria, batizada de pro-
gram certification, visa obter informação que leve o responsável pelas deci-

ESTADOS UNIDOS. Otficeof Economic Oppertunity Instruction Number 72-8. march 6. 1968
apud GLENNAN. 197014.
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sões a fazer escolhas acerca do programa como um todo e acerca de sua
possibilidade de generalização para outras situações. Não indo além de uma
descrição de etapas para obtenção de uma seqüência harmoniosa ecumula-
tivamente promotora da eficácia operacional da programação, esta tipologiá
de Alkin está também mais dosada para a avaliação aqui cognominada de
comportamental.

Enquanto a avaliação do tipo mencionado ao final do parágrafo pre-
cedente lida mais com programas (de ação social, visando mudança de com-
portamento), a literatura de avaliação econômica concentra-se em projetos,
definindo-os como uma proposta de investimento de capital para instala-
ções destinadas a proporcionar bens e serviços.17:18 Alternativamente, tem-
se definido projeto como um conjunto de antecedentes que permite estimar
as vantagens e desvantagens econômicas que se derivam da destinação de
certos recursos de um país para a produção de determinados bens e servi-
ços 7:3 - conceituação que se enquadra melhor numa ática macroeconô-
mica da análise de custo-benefício, uma técnica explicitamente devotada à
apreensão das vastas conseqüências das decisões de investimento, consti-
tuindo mesmo o modelo mais freqüentemente referido de avaliação de pro-
jetos econômicos. Ancorada na economia do bem-estar, na teoria das finan-
ças públicas e na economia dos recursos produtivos, a técnica analítica de
custo-benefício, como o nome sugere, vasculha em exaustiva enumeração
todos os retornos (benefícios) e sacrifícios (custos) promovidos na realiza-
ção de um investimento, representando meio prático de aquilatação da de-
sejabilidade de projetos - aplicada com é, convencionalmente, sob a forma
ex-ante. Via de regra, o propósito da técnica de avaliação em epígrafe é o
de lograr para uma entidade do setor público aquilo que a análise de fluxo
de fundos - que conduz à determina ção da rentabilidade comercial - rea-
liza para um investidor privado, a saber, proporcionar um guia da escolha de
projetos de inversão. A relação benefício-custo forneceria, desse modo, a
rentabilidade econômica nacional. 20 A diferença nas duas perspectivas -
a do inversionista privado e a da nação - jaz em aquele agente se interessar
pelos resultados de um projeto sob o ponto de vista da tesouraria da empre-
sa, enquanto que o setor público deve encarar a melhoria da qualidade da
vida, que afeta o bem-estar da comunidade.

Da diferença entre os enfoques privado e social decorre uma série de
problemas cuja repercussão adquire contornos de primeira ordem de gran-
deza. O efeito mais notável da avaliação da rentabilidade nacional via rela-
ção benefício-custo está simultaneamente nas dificuldades de enumerar, pa-
ra não dizer medir em termos monetários, os benefícios de um projeto e
nos problemas de determinação de custos sociais de oportunidade. A esco-
lha da taxa de desconto que permite atualizar e tornar comparáveis fluxos
de rendimentos e dispêndios futuros, de outro modo, soma-se, pela inexis-
tência de uma regra universal neste particular, às dificuldades já menciona-
das. A experiência da análise de custo-benefício tem demonstrado com cIa-
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reza, por sua vez, que o lado dos benefícios - conforme registram Prest e
Turvey - coloca muito mais problemas que o lado dos custos, 24 exigin-
do com freqüência a intervenção do julgamento pessoal do avaliador. No
cálculo do rendimento econômico de um projeto do tipo financiável pelo
Banco Mundial (ferrovia, siderúrgica, hidroelétrica etc.), é variável o grau
de possibilidades de quantificação dos custos e benefícios. Muitas vezes,
custos indiretos e benefícios secundários são de difícil estimação, resultan-
do que "uma apreciação econômica acertada dos projetos terá de depender
sempre do bom critério dos avaliadores". 17Q2 A análise "científica" se
substitui aí pela experiência do responsável pela avaliação, que lhe permite
"ver" benefícios não quantificáveis com clareza bastante para que o avalia-
dor confie em sua própria apreciação. Este ponto termina mapeando uma
questão de princípio, como a exposta por Kaldor ao comentar que a econo-
metria não leva a Lugar algum e que a acumulação de estatísticas e o desen-
volvimento de métodos refinados de inferência estatística não podem com-
pensar a falta de compreensão básica acerca de como a economia opera de
fatoe:1240 Isto resultaria, em última instância, numa constatação de debili-
dade do poder avaliador da razão de benefício-custo, levando a que Smi-
thies registrasse que pouca significação se pode atribuir aos resultados nu-
méricos precisos computados para esse parâmetro-

4— FRAQUEZA DOS MÉTODOS DE AVALIAÇÃO

No tratamento dos benefícios brutos de um projeto, uma medida des-
te componente pode ser calculada, quando a produção resultante possui um
valor de mercado, pela soma do último valor cm qualquer excedente de
consumidor estimável no projeto. Porém, ocorrendo que a produção não se-
ja vendida ou que seja, mas a um preço fixado com referência exclusivamen-
te a considerações de custos imputados, os benefícios passam a se contabili-
zar frouxamente com o auxilio de valores igualmente imputados para a pro-
dução.249 Neste sentido, a análise de custo-benefício se converte em mé-
todo de aproximar os resultados da votação dos consumidores enquanto re-
velada no mercado quando é possível a fixação de preços pela intervenção
de elementos convencionais de oferta e procura. 10:39 Duas limitações de
princípio são ainda apontadas por Prest e Turvey quanto à análise de cus-
to-benef ício:

—Primeiro, como é geralmente entendida a análise de custo-bene-
fício constitui meramente uma técnica para se tomarem decisões
dentro de uma moldura que tem que ser desenhada com antece-
dência e que envolve amplo leque de considerações, muitas delas

* 5MITHIES. Arthur, The budgetary process in the United States (Comittee for Economic
Developrnent Flesearch Study). New York. Mc Gr~-HiIl, 1955. p- 344-5 apud PREST &

TURVEY. 1965.24
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de caráter político ou social. Em segundo lugar, técnicas de cus-
to-benefício das formas até agora desenvolvidas sio de mínima
relevância e utilidade para aquilo que se pode chamar de decisões
de investimento de vasta dimensllo ' 24:685

Além disso, é muito mais fácil aplicar a metodologia de custo-beneficio a
projetos de escopo limitado do que à pesquisa e aos aspectos desenvolvi-
mentistas de alguma iniciativa de objetivos múltiplos.24:729 No entanto —o
arremate salvador é dos próprios Prest e Turvey -, mesmo se a análise de
custo-benefício não puder fornecer as respostas corretas, pode algumas ve-
zes funcionar no papel negativo de fazer o escrutínio de projetos, para re-
jeição dos que se revelam escancaradamente menos promissores. 24:730 Seria
algo semelhante ao papel do exame vestibular, que, se não identifica os me-
lhores, ao menos dá alguma garantia de exclusão dos candidatos menos
aptos.

O ceticismo de alguns na área de avaliação econômica de projetos de
investimento mediante o emprego da análise de custo-benefício é corres-
pondido no campo da avaliação comportamental por constatações, como
a de Mann, de que, de uma análise de volume representativo de pesquisas
deste grupo, se conclui que a qualidade do trabalho feito é notavelmente
pobre 19278 Segue-se então a advertência do mesmo Mann de que poucas
conclusões taxativas se podem retirar de tais estudos, convindo aduzir que
a maioria das pesquisas de avaliação neste caso usa o desenho experimental
mais singelo, substituindo eficiência por simplicidade * Cain e Hollister
compartilham de semelhante opinião, que inclusive reputam como de am-
pla acolhida, afirmando que

"as existentes avaliações de programas de açio social (e estamos
incluindo as nossas próprias), têm ficado longe de satisfazer aos
padrões de qualidade contidos nas disciplinas das ciências so-
ciais' 6:109-10

Razão para isto encontram os mesmos autores na desnutrição teórica dos
modelos de avaliação disponíveis e na pobreza do conhecimento empírico
a respeito das relações de comportamento modificadas por políticas so-
ciais . 6:11 2 Carol Weiss formula conclusões de mesma índole,29:320 ao passo
que Glennan chega a sublinhara insuficiência do desenvolvimento atual da ava-
liação de programas de ação social, a que confere a classificação de uma ar-
te. 14:198 o último autor, novos estudos de avaliação deveriam ser con-
templados como veículo para aprimoramento da metodologia dessa ativi-
dade de investigação. 14206-14

O que outros autores da literatura resenhada comentam, como Wil-

* MANN 19, observa que a metodologia usada nos experimentos está geralmente aquém dos objeti-
vos avaliados (psicanátise, terapia no diretiva).
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liams, por exemplo, é que há dúvida sobre a capacidade dos pesquisadores
em ciência social para efetuar estudos avaliativos em larga escala, conheci-
das a inadequação de métodos e conceitos e a falta de capacidade organiza-
cional dos grupos de pesquisa para a tarefa em questão 28288 A esses aspec-
tos se acrescentaria não só falta de interesse de pesquisadores experimenta-
dos e de boa reputação quanto à área de estudos de avaliação, como maior
complexidade do domínio de política social, comparando-se com outros
domínios, em face da natureza multidisciplinar da pesquisa voltada para a
política social * Entre sugestões diversas para sanar os graves defeitos
apontados, responsáveis pelo baixo patamar de desenvolvimento das técni-
cas de avaliação em Ciências Sociais, alinham-se recomendações para o uso
de mais grupos de controle e maior volume de estudos de curto prazo.25135
Contam-se, outrossim, ponderações referentes à necessidade de melhor con-
cepção e execução mais demorada das pesquisas. Isto, sem embargo, além
de padecimento de pobreza conteud(stica, quase nada oferecendo, além de
advertências que apelam para o rigor que se deve imprimir ao método cien-
tífico, não passa de preocupação que afinal, todo pesquisador sério alimen-
ta ao trabalhar em qualquer campo do conhecimento. O que, em síntese,
parece estar faltando na construção de uma teoria e de uma metodologia
de avaliação são desenvolvimentos nas próprias matrizes teóricas gerais das
ciências sociais. Com efeito, no caso da ciência econômica, para ilustrar,
não se pode pretender levar avante um esforço mais substanciado de ava-
liação de projetos no macroplano analítico, se os esquemas existentes se-
quer podem unir a economia do bem-estar à base dos problemas concretos
proporcionados pela realidade de um mundo em que imperfeições de mer-
cado, efeitos externos e permanentes estados de desequilíbrio são a regra.
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